O RECESSO PARLAMENTAR by Alberto Ribeiro, Gilnei












O tema, "recesso parlamentar", é sempre assunto polêmico que suscita discussões dentro e fora do 
parlamento. A mídia, com freqüência, sempre faz veicular diversas reportagens criticando este 
instituto. Pretende-se fazer, neste artigo, um estudo das constituições brasileiras, mostrando este 
instituto e sua evolução histórica.  Em seguida, fazer um histórico do Poder Legislativo como 
principal instrumento de defesa da democracia, com sua função não somente fazem leis, mas 
também, de fiscalizar os atos do Poder Executivo. Também, mostrar a importância do Legislativo, 
como fórum de debates dos problemas da sociedade, destacando ser este Poder o mais democrático 
entre os poderes republicanos. Por fim, como objeto principal do artigo, demonstra-se a necessidade 
do recesso para que os parlamentares possam desenvolver seu trabalho em suas bases, buscando 
subsídios para sua atuação nas respectivas Casas Legislativas. Faz-se ainda um paralelo com o 
trabalho do vereador. 
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Introdução 
 Ano após ano o recesso parlamentar é discutido e avaliado pela sociedade e debatido pelo 
congresso nacional, assembléias legislativas e câmaras municipais. Avalia-se a sua necessidade, o 
tempo de duração e até mesmo se se trata de um privilégio ou prerrogativa dos parlamentares em 
suas várias esferas de poder (federal, estadual ou municipal). 
 A bem da verdade, o tema merece um estudo mais profundo e detalhado, trazendo a baila 
suas origens e evolução histórica através do ordenamento constitucional pátrio e do direito 
comparado, estabalecendo, assim, um confronto entre os diversos pontos de vista acerca deste 
instituto bastante criticado e nem sempre utilizado proveitosamente por parte dos parlamentares, 
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O Poder Legislativo 
 Segundo Rodrigo César Rebello Pinho (2001), a função típica do Poder Legislativo e a 
elaboração de leis a serem seguidas pelos cidadãos de um determinado Estado de direito, 
competindo-lhe, ainda, a fiscalização financeira e administrativa dos atos do Executivo conforme 
dispõe a constituição brasileira. Até conquistar estas atribuições, o Poder Legislativo, percorreu um 
longo e atribulado caminho, sofrendo constantes ataques em períodos de governos totalitários.  
 Os Estados democráticos hoje existentes, formados pelos poderes executivo, legislativo e 
judiciário independentes e harmônicos entre si, cujos primeiros contornos foram esboçados por 
Aristóteles (Maluf, 1995), foram sistematizados por Montesquieu em sua célebre obra O Espírito 
das Leis (1748). Sua doutrina permanece até os dias atuais sem grandes alterações, inicialmente 
acolhida por alguns estados da confederação norte-americana, ainda no século XVIII, a fórmula de 
Montesquieu foi adotada pela maioria dos Estados liberais contemporâneos. 
 Hamilton, Madison e Jay no livro O Federalista (apud Maluf, 1995) ratificam os ideais de 
Montesquieu ao afirmarem que : 
Quando na mesma pessoa ou corporação, o poder legislativo se confunde com 
o executivo, não há mais liberdade. Os três poderes devem ser independentes 
entre si, para que se fiscalizem mutuamente, coibam os próprios excessos e 
impeçam a usurpação dos direitos naturais inerentes aos governados. O 
Parlamento faz as leis, cumpre-as o excutivo e julga as infrações delas o 
tribunal. Em última análise, os três poderes são serventuários da norma 
jurídica emanada da soberania nacional. 
  
 A primeira manifestação deste modelo de Estado - com divisão dos poderes e funções 
reguladas através de uma constituição, com cada qual exercendo um controle sobre os demais, 
denominado pelos norte-americanos de "sistemas de freios e contra-pesos" (checks and balances) – 
se deu na Inglaterra em 1215, quando o Rei João Sem-Terra se viu forçado a outorgar a Carta 
Magna, na qual havia o monarca era obrigado a consultar os Senhores feudais na determinação de 
impostos, instituia-se, a partir de então, a divisão entre as funções do executivo e legislativo 
(Campos, 1996).  
 Apesar desta divisão de funções, o hipertrofismo do executivo sempre foi um entrave para o 
equilíbrio e harmonia dos três poderes do estado compilado por Montesquieu. A célebre frase do 
monarca francês Luiz XIV "o Estado sou eu" parece ter contaminado governantes de alguns estados 
ao longo da história.  




 O poder executivo tem a prerrogativa de ser o arrecadador das receitas necessárias à 
manutenção do Estado. Esta determinação constitucional privilégia o executivo, fragilizando os 
demais poderes, em especial o legislativo que tem o menor orçamento, tornando-o mais suscetível 
às pressões emanadas de governantes despóticos. 
 
A Atividade Parlamentar 
 È comum medir o nível de atividade do parlamentar pelo seu comparecimento às sessões ou 
pela quantidade de proposições apresentadas. Creio não ser esta a forma mais adequada de 
quantificar o trabalho dos representantes do povo, principalmente, pela quantidade de atribuições 
constitucionais que cabem aos parlamentares.  
 Entre os poderes do Estado, o legislativo pode ser considerado como o mais democrático, 
contendo representantes das mais variadas matizes políticas. Não tem uma estrutura monolítica, 
seus membros não agem em nome do Parlamento, mas em nome próprio ou de uma bancada. 
 Qualquer integrante do legislativo pode usar livremente da palavra sem ser importunado por 
correntes ideológicas dominantes. Oposto do que ocorre com o Poder Executivo, onde a orientação 
do partido ou coligação vencedora deve ser fielmente seguida, ou de outra forma, o agente político é 
excluído dos quadros da agremiação política ou demitido do cargo ou função de confiança que 
ocupa. 
 Percebe-se, também, que o Legislativo é o mais suscetível dos poderes nos momentos de 
instabilidade política. Invariavelmente, o parlamento é fechado ou tem suas funções bastante 
restringidas quando a democracia é atacada. 
 
O Poder Legislativo e as Constituições Brasileiras 
 O funcionamento, as atribuições e o período destinado ao recesso do parlamento sofreu 
várias e profundas alterações ao longo da história do Brasil. A cada constituição promulgada ou 
outorgada, o Poder Legislativo adquiria novas feições, as vezes ganhando as vezes perdendo 











O quadro comparativo abaixo demonstra o período que cada constituição brasileira determinou para 
a duração da legislatura, da sessão legislativa e o período destinado ao recesso parlamentar :  
Constituição Legislatura Sessão  Recesso 
1824 4 anos 4 meses 8 meses 
1891 3 anos 4 meses 8 meses 
1934 4 anos 6 meses 6 meses 
1937 4 anos 4 meses 8 meses 
1946   9 meses 3 meses 
1967   9 meses 3 meses 
1988 4 anos 9 meses 3 meses 
 O funcionamento do parlamento em outros países 
 Em outros países democráticos, o período destinado ao funcionamento das casas legislativas 
são bastante divergentes. O estudo efetuado por Kátia de Carvalho (2004) mostra que a constituição 
do Canadá, por exemplo, prevê que o parlamento (nacional) e cada casa legislativa, correspondente 
às nossas assembléias legislativas, devem reunir-se ao menos uma vez a cada doze meses, não 
existindo uma data específica para iniciar ou terminar os trabalhos legislativos. 
 Nos Estados Unidos da América, existe a previsão de se iniciar as sessões legislativas no dia 
3 de janeiro de cada ano, entretanto o Congresso pode deliberar para determinar uma outra data. 
Quanto ao adjournment sine die ou término da sessão legislativa não há disposição específica, 
exceto em ano eleitoral quando o Ato de Reorganização Legislativa (1970) determina a data de 31 
de julho para o término dos trabalhos legislativos. 
 No México, o funcionamento do congresso se dá em dois períodos, o primeiro a partir de 1º 
de setembro de cada ano não podendo ultrapassar 15 de dezembro e o segundo tem início em 15 de 
março estentendo-se, no máximo, até 30 de abril. 
 O parlamento da Argentina funciona de 1 de março a 30 de novembro de cada ano, no Chile 
de 21 de maio a 18 de setembro, na Colômbia de 20 de julho a 16 de dezembro e de 16 de março a 
20 de junho, no Paraguai de 1 de julho a 20 de dezembro e de 1 de março a 30 de junho, no Peru de 
27 de junho a 15 de dezembro e de 1 de abril a 31 de maio. 
 




 Já na Bolívia os trabalhos legislativos têm início em 6 de agosto e continuam por noventa 
dias úteis, podendo tal prazo ser prorrogado por mais cento e vinte dias. No Equador, a sessão 
legislativa tem duração de sessenta dias, com início em 10 de setembro, não havendo possibilidade 
de prorrogação. 
 Na Europa, a constituição portuguesa prevê que o funcionamento da Assembléia da 
República é de 15 de outubro a 15 de junho. Na Espanha, o congresso se reúne de setembro a 
dezembro e de fevereiro a junho. Dispõe a constituição francesa que o parlamento terá atividades 
em duas sessões, a primeira iniciando em 2 de outubro com duração de 80 dias, e a segunda a partir 
de 2 de abril não podendo ultrapassar o prazo de noventa dias. 
 O parlamento federal da Alemanha dispõe de um interessante sistema de funcionamento. 
Neste país, os parlamentares exercem suas atividades legislativas por duas semanas de sessões e 
depois dispõe de outras duas semanas para retornarem às suas bases. Na Itália e Inglaterra o período 
de funcionamento do parlamento não obedece um período fixo ou predeterminado. 
 
Os Parlamentares e o recesso 
 A polêmica acerca do recesso parlamentar não é ignorada pelo congresso nacional, 
assembléias estaduais e câmaras municipais. Existem inúmeros projetos de emendas constitucionais 
tramitando nestas casas, com vistas a prolongar o período de funcionamento do legislativo. Em 
algumas câmaras municipais já foram aprovadas alterações nas respectivas leis orgânicas reduzindo 
para 30 dias o recesso parlamentar dos edis. 
 No âmbito federal, este debate tem tomado corpo, principalmente após a Emenda 
Constitucional nº 45/2004, que instituiu a reforma do Judiciário, e um dos pontos desta reforma foi 
justamente a diminuição das férias dos magistrados, pondo fim a uma antiga discussão sobre este 
privilégio de juízes. 
 No entanto, o congresso encontra-se bastante dividido, com parlamentares contra e a favor 
da alteração da constituição. Em março de 2004, a revista Cidades do Brasil publicou uma 
reportagem trazendo opiniões de alguns deputados. A favor da manutenção do modelo atualmente 
disciplinado pela constituição federal que vem repetindo-se deste a constituição de 1946, o 
deputado federal Roberto Balestra (PP/GO) alega que : 
"Predomina a idéia de que os parlamentares não podem continuar desfrutando 
do privilégio de ter férias mais longas do que os trabalhadores. Confunde-se 
recesso parlamentar com férias. Recesso é a oportunidade que tem o 
parlamentar para voltar ao convívio com suas bases. Não pode ser confundido 
com férias. Parlamentar não é funcionário público e nem trabalhador.  




É um mandatário. Especialistas já disseram que o Congresso brasileiro reúne-
se por tempo demasiadamente longo. A Assembléia Nacional da França só 
funciona sete meses por ano. 
Vejamos também os Estados Unidos que tiveram duas ou três legislaturas que 
duraram 365 dias, no período da guerra, mas normalmente duram quatro ou 
cinco meses, com recessos alternados, alterados a critério da Mesa, em 
regime presidencialista. Na Europa, acontece o mesmo tipo de 
regulamentação pela Mesa da Câmara. Ressalte-se que na Europa o regime é 
parlamentarista, com o poder concentrado na Câmara dos Deputados; não 
tendo vinculação constitucional e se dá por determinação da Mesa da Câmara 
e a critério, portanto, da atividade legislativa e da atividade do exercício do 
poder." 
 Em sentido contrário, o deputado federal Isaias Silvestre (PSB/MG), relator da proposta de 
emenda constitucional nº 347-A de autoria do deputado federal Nicias Ribeiro (PSDB/PA) que 
reduz o recesso para 45 dias, raciocína que não há a necessidade de um recesso parlamentar tão 
longo, pois as dificuldades de locomoção existente no passado foram superadas permitindo aos 
congressistas visitarem suas bases sem maiores dificuldades, outro argumento é que todos os 
demais trabalhadores têm férias de 30 dias, não sendo justo que os representantes políticos tenham 
tratamento diferenciado, acrescenta, ainda, o relator da emenda que a proposta teria por mérito 





 The subject, "parliamentary recess", is always a controversial subject that excites quarrels 
inside and outside of the parliament. The media, with frequency, always propagates diverse news 
articles criticizing this institute. This article is intended to make a study of the Brazilian 
constitutions, showing this institute and it’s historical evolution. Also, to make a description of the 
Legislative as main instrument of defense of the democracy, with it’s function they not only make 
laws, but also, fiscalize the acts of the Executive. Also, to show the importance of the Legislative, 
debating the problems of the society, detaching this, to be the most democratic Power among all the 
republicans powers. Finally, the main object of this article, is to demonstrate the necessity of the 
recess so that the parliamentarians can develop they’re work on they’re bases, searching for 
subsidies for it’s performance in the respective Legislative Houses. A parallel with the work of the 
councilman still becomes.  
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